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RESUMO: A história do direito europeu (que teve re�lexo no direito de todos os 
outros países ocidentais) é analisada por Hespanha em “Cultura Jurídica Euro-
peia: síntese de um milênio”. Apesar da relevância de as demais escolas descritas 
pelo mestre lusitano, este trabalho visa destacar a in�luência, até o presente, das 
ideias jusnaturalistas. Estudando a obra “Uma Teoria da Justiça” de John Rawls, 
que aqui é sucintamente explanada, explica-se sua teoria de justiça e os funda-
mentos da sociedade para o autor. Unindo-se as duas obras é possível veri�icar 
uma ligação intrínseca entre o jusnaturalismo, principalmente na vertente con-
tratualista de John Locke, e a teoria de justiça de John Rawls. O objetivo é de-
monstrar, apesar de posicionamentos divergentes, que a base do contrato social 
descrito pelo �ilósofo americano é o mesmo do clássico contratualista inglês. 
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ABSTRACT: Hespanha’s “European Legal Culture: A Millennium Synthesis” 
analyzes the history of European law, which profoundly in�luenced legal systems 
across the Western world. While acknowledging the relevance of other schools 
highlighted by the Portuguese scholar, this paper focuses on the enduring in-
�luence of natural law ideas. Examining John Rawls’s “A Theory of Justice,” brie�ly 
outlined here, the paper explains his theory of justice and societal foundations. 
By bridging these two works, it reveals an intrinsic connection between natural 
law theory, particularly in the contractualist tradition of John Locke, and Rawls’s 
theory of justice. The objective is to demonstrate that despite differing stances, 
Rawls’s social contract foundation aligns with the classical English contractua-
list’s principles.
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SUMÁRIO: Introdução. 1. Hespanha e o jusnaturalismo. 2. Uma teoria de justiça 
de John Rawls. 3. Relações entre a teoria jusnaturalista e John Rawls. 4. Conclu-
sões. 5. Referências

INTRODUÇÃO

Poucos são os autores que possuem a capacidade de descrever a história 
do Direito europeu, e principalmente, o ibérico, como Antonio Manuel Hes-
panha. Em sua análise acurada do desenvolvimento do pensamento jurídico, 
ele perpassa, em sua obra “Cultura Jurídica Europeia: síntese de um milê-
nio”, pela escola jusnaturalista, analisando suas consequência e efeitos atra-
vés das legislações subsequentes em Portugal. As vertentes jusnaturalistas 
podem ser descritas como aquela da escola tomista, a ibérica, a racionalista 
(de raiz estoica), entrando ainda Hespanha nas orientações individualistas e 
objetivista e na cienti�ização.

O que o autor não destacou, pela delimitação a que se propunha sua obra, 
foi a in�luência deste mesmo jusnaturalismo por ele descrito nas obras de 
diferentes autores, inclusive de outros continentes, como John Rawls.

Com uma teoria de cunho liberal, fundada em explicar a justiça e a so-
ciedade do século XX, surpreendentemente percebe-se que Rawls em “Uma 
Teoria de Justiça” fundamenta-se em fontes jusnaturalistas, como as teorias 
contratualistas de John Locke. O livro é dividido em três partes, sendo que na 
primeira o �ilósofo americano explica as bases de sua teoria através da sua 
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tese de justiça como equidade, exempli�ica os princípios da Justiça, e escla-
rece o que seria a “posição original”. Na segunda parte elucida o que seriam 
as instituições, disserta acerca da liberdade igual, das parcelas distributivas 
e dos deveres e das obrigações. Na terceira e última parte o autor aclara os 
objetivos de sua teoria, passando pela conceituação de virtude como racio-
nalidade, o senso de Justiça e o bem da Justiça. 

Quando caracteriza as pessoas que deram origem à sociedade, percebe-
-se em Rawls uma atitude otimista, ao entender que, cobertos pelo que de-
nomina “véu da ignorância” (desconhecimento da posição que a pessoa terá 
nessa comunidade — se terá boas ou más condições �inanceiras, de saúde, 
de conhecimento) as pessoas escolheriam o que seria melhor para todos, e 
não para si, como fariam numa atitude egoísta. O mesmo otimismo pode ser 
percebido em John Locke, que quando discorre acerca do pacto social que 
deu origem ao corpo social organizado: os homens con�iam a um soberano 
para proteger seus interesses e da coletividade, porém não entregam a este 
monarca o poder absoluto: em caso de abuso, seria possível o controle pelos 
cidadãos das leis editadas e até a destituição de um tirano. 

1. HESPANHA E O JUSNATURALISMO

Antonio Manuel Hespanha nasceu em Coimbra, tendo sido licenciado e 
pós-graduado em Direito e doutorado em História Institucional e Política, le-
cionando na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. Recebeu 
o título de doutor Honoris Causa pelas universidades de Lucerna, na Suíça, 
e pela Federal do Paraná. Entre suas principais obras estão A História do 
Direito na História Social (1977), história das instituições: épocas medieval 
e moderna (1982). Às vésperas do Leviathan: instituições e poder político 
(1994), Cultura jurídica europeia: síntese de um milênio (1996) e O calei-
doscópio do Antigo Regime (2012). 

A obra de Hespanha pode ser estudada à luz de uma questão singular, 
que foi seu mote, ao longo de extensa atuação como historiador das ins-
tituições sociais: para que serve, a�inal, a História do Direito? Hespanha 
evidenciou-nos que Direito e história se relacionam de modo equivoca-
do. A História do Direito, do modo como tradicionalmente escrita, serve 
mais para con�irmar conclusões e justi�icativas do que há do que para pro-
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blematizar situações concretas, que contam com registros no passado. A 
usarmos uma translação de Hespanha, a história é um guarda-roupa no 
qual cabem todas as fantasias. (GODOY, 2019). 

Sua in�luência sobre as novas gerações é baseada na abundantemente 
de estudos e argumentações desenvolvidas por ele no Brasil e em Portugal, 
sendo considerado um dos historiadores mais citados internacionalmente, 
assim como um dos grandes renovadores da história política e institucional 
dos países ibéricos e suas colônias.

Para o presente estudo será utilizada como base a obra “Cultura Jurídica 
Europeia: síntese de um milênio”, que ao desenvolver a história do Direito 
europeu, perpassa pela questão do jusnaturalismo e do jusracionalismo em 
seu capítulo VII, denominado “As escolas jurídicas seiscentistas e setecentis-
tas: jusnaturalismo, jusracionalismo, individualismo e contratualismo”.

As ideias de direito natural e de natureza das coisas surgiu, inicialmente 
com os gregos, mas o estudo do jusnaturalismo inicia-se pelo da escolástica 
tomista, ou seja, baseada no pensamento de São Tomás de Aquino, que acre-
ditava numa ordem natural das coisas con�irmada por um Deus inteligente 
e bom, que ordenava o mundo (Hespanha, 2005, p. 289–290). As regras do 
Direito Natural seriam aquelas presentes nas Escrituras (direito divino) e as 
atingíveis pelo intelecto bem-ordenado (a boa razão), sendo esta formada 
tanto pelas faculdades do raciocínio (razão) quanto pelas faculdades morais 
(virtudes) (Hespanha, 2005, p. 290). Na interpretação do professor lusitano 
(2005, p. 291), a liberdade do homem, que leva a uma mobilidade das coisas 
humanas, impossibilitava encontrar princípios invariáveis de justiça; existia 
uma arte de, a cada momento, encontrar o justo (pensamento no mesmo 
sentido daquele de Aristóteles). 

Seguindo a cronologia histórica, Hespanha (2005, p. 291) apresenta a es-
cola ibérica de Direito Natural, um desenvolvimento da escolástica de São 
Tomás de Aquino provocado pela contrarreforma, sendo de cunho mais hu-
manista. Suas principais contribuições são a laicização do direito (natureza 
é autorregulada, independentemente da existência de Deus), radicação do 
direito na razão individual, e logicização do direito (é possível encontrar o 
direito pela via dedutiva). É nesta escola que estão os gérmenes do raciona-
lismo e do contratualismo. (Hespanha, 2005, p. 292–293).
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Outro ramo de desenvolvimento do jusnaturalismo foi a racionalista, 
também denominado jusracionalismo, de raiz estoica, e que veio responder 
àqueles que necessitavam de certezas (Hespanha, 2005, p. 293). Segundo 
o mestre português (2005, 293–294), para Aristóteles, a natureza do ho-
mem é se associar com outros, sendo “naturalmente políticos”; por outro 
lado, para os estoicos, a natureza é a causa que dá movimento ao mundo; 
em todos os seres há uma parcela de logos (razão), e a razão é a natureza es-
pecí�ica do homem. O jusracionalismo entende, portanto, que existe uma lei 
natural, eterna e imutável promulgada pelo Ordenador do mundo; que tal lei 
está presente em todas as pessoas e por todos pode ser encontrada, desde 
que se sirva da boa razão (a razão do homem que respeita suas inclinações 
naturais, que vive honestamente); e, por �im, este direito é formado por nor-
mas precisas: leis gerais, certas e claras (Hespanha, 2005, p. 294–295). 

A doutrina que confere à razão o predomínio na gênese do conhecimento 
humano é, portanto, o racionalismo, cultivado especialmente por Locke, 
Descartes, Spinoza e pela �iloso�ia do Iluminismo, movimento culminante 
da revolução cultural e intelectual que marcou o pensamento europeu dos 
Séculos XVII e XVIII. No campo do Direito, como já assinalado, foi cultivada 
pelos juristas do direito natural, um dos componentes fundamentais da 
história do direito privado e antecedente necessário das modernas teorias 
jurídicas,6  sob o nome de jusracionalismo.
Qual a contribuição do jusracionalismo à ciência do Direito? Antes de 
mais, “uma ideologização da vida pública” no sentido de que toda a ativi-
dade social é racionalmente ordenada, permitindo-se a justi�icação racio-
nal das posições político-constitucionais da época moderna. Como teoria, 
dá ao Direito um sistema e um método dogmático especí�ico, a partir de 
conceitos gerais, abrindo caminho, com sua visão de conjunto, para as 
construções sistemáticas autônomas. Sua mais importante contribuição é, 
portanto, a ideia de sistema no Direito (Amaral, 2010).

No jusracionalismo, que deu base à doutrina moderna do direito natural, 
não há uma oposição entre o direito natural e o direito positivo, pois aquele 
se concretiza neste. Portanto, no século XVII, com o idealismo cartesiano, 
iniciou-se o jusracionalismo moderno, que acreditava no “poder da razão 
individual para descobrir as regras do justo, de um justo que fugisse à con-
tingência, por se radicar numa ordem racional (quase matemática) da natu-
reza” (Hespanha, 2005, p. 297). 
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Este novo direito natural, fundado na razão, corresponde ao que antes 
era o direito natural teológico; suas escolas colocavam a observação e a ra-
zão como meios de acesso à ordem natural: a observação histórica e atual 
se une à razão para identi�icar axiomas sobre a natureza do homem (instin-
to de conservação, autodefesa) e de�inir os procedimentos intelectuais para 
deduzir de tais axiomas outras normas (Hespanha, 2005, p. 297–299). Apli-
cava-se ao direito o mesmo raciocínio, portanto, da �ísica ou da matemática; 
nestes termos, a justiça deveria ter uma certa de�inição ou noção inteligível, 
sendo o foco dessas escolas o indivíduo, e os vínculos e disciplina social en-
tendidos como fatos arti�iciais, “correspondentes à criação da ordem políti-
ca por um acordo de vontades” (Hespanha, 2005, p. 299–301). A vontade, 
guiada pela razão, é a única fonte da disciplina política e civil. 

O mestre lusitano (2005, p. 301–302) explicita as principais orientações 
jusnaturalistas, iniciando-se pelas individualistas, que têm seus sistemas, 
apesar das diferenças marcantes, fundados nos instintos inatos do indiví-
duo. O cartesianismo de�inia o homem com um ser racional, que buscava 
a verdade através da razão; a outra linha, o empirismo, por sua vez, partia 
de uma observação do homem concreto, que era mandado pelos instintos, 
os quais o direito deveria garantir a satisfação (ou felicidade); ambas não 
consideram, ao contrário de Aristóteles, um instinto de sociabilidade do 
homem, sendo que a grande parte dos pensadores considera a sociedade 
política uma limitação dos direitos naturais (Hespanha, 2005, p. 302–303). 
A teoria do contrato social, portanto, não originou somente as teorias demo-
cráticas que resultaram na Revolução Francesa, mas também o despotismo 
iluminado, dependendo somente do conteúdo de tal contrato (Hespanha, 
2005, p. 304). Para Thomas Hobbes, os homens abrem mão do direito na-
tural em prol de um soberano, que tem a única obrigação de governar com 
base na razão, sendo ele o único legislador (teoria absolutista). 

Assim, o soberano poderia legislar e governar sem limites, as suas razões 
ou os seus actos não podiam ser julgadas pelos súbditos, não estava su-
jeito a nenhuma “razão do direito” (iurisprudentia, ratio iuris) inventada 
pelos juristas, era o único intérprete autorizado das leis (ibid., caps. 18,26). 
Neste caso, o próprio direito natural desaparece com a instituição da so-
ciedade política, justamente porque, uma vez instituído o soberano como 
único legislador, não há lugar para qualquer direito que não tenha origem 
nele. Leis naturais e costumes valem apenas enquanto não forem contra-
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riados pelas suas leis positivas; e, neste sentido, se não provêm da vonta-
de positiva do soberano, provêm, ao menos, da sua paciência (Hespanha, 
2005, p. 304–305).

Pelo ponto de vista de John Locke, os indivíduos que �irmam o pacto so-
cial não renunciam a seus direitos presentes no estado de natureza, e, por-
tanto, o soberano não pode desrespeitar nem os direitos naturais e nem os 
políticos dos súditos (teoria demoliberal e desenvolvida pelos jusracionalis-
tas franceses) (Hespanha, 2005, p. 305). 

Na verdade, o estado político apenas garantiria uma melhor administração 
dos direitos naturais, substituindo a autodefesa e a vingança privada pela 
tutela de uma autoridade pública. Por isso mesmo, o soberano, que não 
era a fonte nem do direito de natureza nem dos direitos individuais daí 
decorrentes, estava obrigado a respeitar o direito natural e os dos direitos 
políticos dos cidadãos: “[...] sendo o legislativo apenas um poder �iduciário 
para agir no sentido de certos �ins, continua a permanecer no povo um 
poder supremo para remover ou alterar o legislativo, quando achar que 
o legislativo age contrariamente à con�iança que se lhe deu [...]. E, assim, 
a comunidade retém permanentemente o poder supremo de se libertar 
dos atentados e desígnios de qualquer um, mesmo dos seus legisladores, 
desde que eles sejam tão estultos ou danados para formar ou levar a cabo 
desígnios contra as liberdades e propriedades dos súbditos” (Two treati-
ses of government, 1690, II, 13, p. 192) (Hespanha, 2005, p. 305). 

A cienti�ização é um dos �ios condutores do jusracionalismo, sendo con-
trária ao voluntarismo, e considerando o direito como uma disciplina sub-
metida às regras de valor necessário e objetivo, havendo verdade ou falsi-
dade e não apenas opiniões ou volições como a outra teoria, à qual se opõe 
(Hespanha, 2005, p. 318). É uma linha de pensamento que não deriva dos 
juristas romanos clássicos — que descon�iavam de formulações genéricas 
— e nem das doutrinas aristotélico-tomistas, mas sim dos estoicos, e na qual 
seria possível reduzir o direito a poucos princípios necessários e imutáveis, 
como axiomas da ciência jurídica, a partir dos quais se pode extrair pela ló-
gica as demais regras (Hespanha, 2005, p. 318–319).

O Jusnaturalismo objetivista surge das ideias de Montesquieu, Leibniz e 
Bentham e visa colocar o direito natural não apenas do lado da razão, mas 
ao lado da razão objetiva, que não está nos indivíduos, mas sim numa ordem 
cósmica ou da convivência humana (Hespanha, 2005, p. 321). Compilando 
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o caminho histórico percorrido pelo metre português (2005, p. 321–324), 
para Montesquieu, o direito surge das necessidades naturais (das relações 
naturais e necessárias que se estabelecem entre os homens unidos numa 
associação política); para Leibniz, o direito natural emana da razão divina, 
de verdades eternas, e que, portanto, a lei feita pelo soberano (positivada) 
poderia ser injusta; para Rousseau, a teoria do Direito se constrói com base 
numa ideia totalmente matematizável, com cálculos e proporções que leva-
riam às verdades; e Bentham, por �im, “partindo da máxima utilitarista de 
que o direito justo é o que organiza a sociedade de modo a obter o máximo 
de bem-estar para o maior número” entendeu o direito como fruto de um 
cálculo rigoroso. 

O direito racionalista teve suas repercussões, principalmente no direito 
europeu: realçou o caráter universal do Direito, como ligado à natureza hu-
mana eterna e imutável, criou os grandes códigos, tendencialmente univer-
sais e �ixou certos princípios, que estabelecidos naquela época, estão pre-
sentes até hoje, como a a�irmação dos direitos individuais e o princípio da 
legalidade. (Hespanha, 2005, p. 336–338).

2. UMA TEORIA DE JUSTIÇA DE JOHN RAWLS

O livro “Uma Teoria de Justiça”, de John Rawls, foi publicado em 1971, 
sendo dividido em três partes: na primeira o autor discorre acerca da Teo-
ria de Justiça como equidade, os princípios da Justiça e a posição original, a 
qual são as bases teóricas de sua teoria; na segunda parte, discorre acerca 
das instituições, falando acerca da liberdade igual, das parcelas distributivas 
e do dever e obrigação. Por �im, na última parte estão os objetivos de sua 
teoria, divididos em três capítulos: a virtude como racionalidade, o senso de 
justiça e o bem da justiça. 

Rawls inicia seu trabalho colocando a justiça como “a virtude primeira 
das instituições sociais”, sugerindo uma nova teoria na qual a liberdade do 
indivíduo não seja sacri�icada por uma vantagem maior para muitos; os di-
reitos do homem garantidos pela justiça não poderiam ser negociados poli-
ticamente e nem sopesados com interesses da sociedade, sendo a injustiça 
apenas tolerável quando ocorre para evitar outra injustiça ainda pior. 
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Outro termo explorado por Rawls nesta obra é o de sociedade “bem orde-
nada”, sendo aquela na qual existe uma concepção pública do que é justiça; 
onde todos aceitam os mesmos princípios de justiça e na qual as instituições 
sociais atendem a esses mesmos princípios. Apesar da concepção pessoal 
de justiça que cada um de nós possui, essa concepção social de justiça consi-
deraria uma distribuição balanceada dos bene�ícios e encargos de viver em 
uma sociedade, devendo também existir um sistema que mantenha a ordem, 
corrigindo eventuais disfunções e infrações. 

Quanto à ideia central da teoria da Justiça, Rawls entende serem os prin-
cípios de justiça para a estrutura básica da sociedade, como objeto do acor-
do original (teoria do contrato social de Locke, Rousseau e Kant). Esses 
princípios, estabelecidos por pessoas livres e racionais, em uma situação de 
igualdade, de�inindo as condições para sua vida em sociedade, são a base de 
todos os acordos sociais �irmados após o contrato social inicial. O contrato 
social, portanto, foi �irmado com as pessoas em uma posição original, em 
que todos são racionais, com senso de justiça, e em situação semelhante, 
todos acobertados pelo “véu da ignorância” (ninguém sabe como será seu 
futuro ou sua situação nessa futura sociedade — tanto material quanto de 
inteligência, estado psicológico. Como ninguém sabe como será sua situa-
ção no futuro e todos estão equânimes, o acordo inicial é justo e, os acordos 
dele decorrentes, são também justos. É dessa posição inicial que surgem os 
acordos equitativos, por meio de uma decisão racional, e por isso que Rawls 
cunha a expressão “justiça como equidade”. 

No segundo capítulo, discorrendo acerca dos princípios de justiça, Rawls 
esclarece acerca das instituições (o mesmo conceito que temos atualmente, 
como um conjunto de normas, hierarquias, deveres e direitos) e da justiça 
formal (estrutura básica formada por uma lista de direitos e deveres funda-
mentais, que mesmo que algumas pessoas não gostem, deve ser obedecida, 
por fazer parte da chamada “justiça formal”, realizada por autoridades im-
parciais). Os princípios da sociedade, para o autor, seriam dois: o da liberda-
de igual para todos e o da diferença, sendo que em cada sociedade, individu-
almente, é que esses princípios devem ser discutidos e colocados em prática. 

No terceiro capítulo de “Uma Teoria de Justiça” discorre-se acerca da po-
sição original, aquela na qual foi �irmado o primeiro contrato social em si-
tuação de justiça. Há muitas variações de como pode ter sido essa posição 
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inicial, mas sempre se deve considerar os aspectos subjetivos dos sujeitos 
envolvidos, a aplicabilidade universal dos princípios escolhidos, sua publici-
dade e sua capacidade de resolver con�litos. 

A segunda parte do livro trata das Instituições, e seu primeiro capítulo 
tem como título “Liberdade Igual”, no qual os princípios da liberdade igual 
e da diferença devem ser pensados por meio de uma sequência de quatro 
estágios, sendo o último a aplicação das normas aos casos especí�icos pelos 
juízes e pelos administradores públicos, além da observância destas nor-
mas por toda a sociedade. Em seguida, Rawls discorre acerca do conceito de 
liberdade, que está em ter instituições com normas públicas que de�inam 
direitos e deveres, sendo que o ato a ser realizado pela pessoa não tenha 
que sofrer interferência de vontade de terceiros. Sob outro prisma, a liber-
dade não é igualitária quando alguém tem mais liberdade do que outrem, ou 
quando não é assegurada a liberdade religiosa ou moral do indivíduo. Por 
�im, quanto à liberdade de consciência, poderia ser limitada com vistas à 
ordem e segurança geral, com base não na repressão do geral ao individual, 
mas sim pela necessidade da tolerância (mesmo com os intolerantes, pela 
adoção do princípio da liberdade igual). A constituição justa é exemplo de 
justiça procedimental e deve satisfazer às exigências da liberdade, resultan-
do numa legislação justa e protegendo o princípio da participação, segundo 
o qual todos os indivíduos devem poder concorrer aos cargos eletivos. A li-
berdade pode ser restrita por questões naturais da vida ou por questões his-
tóricas e sociais, porém desigualdades devem ser sempre justi�icadas para 
os prejudicados e a liberdade deve sempre ser priorizada. 

No capítulo seguinte, a justiça é analisada sob uma visão mais econômica, 
e as parcelas distributivas são estudadas como parte da estrutura básica da 
sociedade. O autor não traça nenhuma preferência pelos regimes de pro-
priedade privada ou socialistas para de�inir o que chegaria mais perto da 
justiça, pois essas questões dependem de muitos fatores, porém levanta a 
questão do que seria o mínimo social, e ele dependeria da riqueza do país 
em questão e dos costumes de seu povo, além da capacidade de poupança. 
Rawls conclui, sabiamente, que a economia é imperfeita e que não há com-
petitividade perfeita, e que diversos fatores, inclusive familiares, in�luen-
ciam direta ou indiretamente na economia. Rawls termina a segunda parte, 
discorrendo acerca dos deveres e das obrigações. 
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A última parte do livro é sobre os objetivos, discorrendo acerca da liga-
ção do bem com a racionalidade e da necessidade de uma teoria do bem, da 
importância da responsabilidade e do princípio aristotélico da motivação. 
Rawls esclarece que os planos de vida de cada indivíduo são diferentes, pois 
cada um de�ine o que é o seu bem e quais suas prioridades, e isso é bené�ico 
na sociedade, pois cada um tem seu talento; porém, quando se fala de justi-
ça, não acontece do mesmo jeito, pois a comunidade tem princípios comuns 
e a aplicação da lei deve ser feita de maneira parecida para os mesmos casos.

Discorrendo acerca do senso de justiça em uma sociedade bem-ordenada 
(aquela na qual todos aceitam os mesmos princípios de justiça e as insti-
tuições atendem a tais princípios), conclui que nela a justiça é estruturada 
como equidade. A ideia por trás de todas essas leis seria a reciprocidade, 
sendo uma tendência profunda da psique, sendo que sem ela não seria pos-
sível uma cooperação social. O sistema justo, para Rawls, não necessaria-
mente é estável; ele só o será se as pessoas tiverem um senso de justiça ou 
se preocuparem com as pessoas que estão em desvantagem (ou ambos); as 
pessoas entendem, então, que cumprir seus deveres e suas obrigações é a 
melhor reação às ações de terceiros. As pessoas podem ter uma maior ou 
menor capacidade de senso de justiça, e mesmo as que tenham menos senso 
não devem por isso ser menos protegidas, pois todos têm direito à justiça (e 
à liberdade) da mesma forma. 

No último capítulo, cujo título é o bem da justiça, Rawls faz uma ligação 
entre a teoria da justiça, os valores sociais e o bem da comunidade. O obje-
tivo central é “preparar o caminho para resolver as questões da estabilida-
de e da congruência, e analisar os valores da sociedade e o bem da justiça” 
(Rawls, 2000, p. 437). Conclui que em uma sociedade bem organizada, o pla-
no racional de vida de uma pessoa sustenta e a�irma o seu senso de justiça: 
primeiramente, a pessoa deve ter autonomia em seu juízo do que seria justo, 
sendo que a justiça também é intimamente ligada à união social; e as insti-
tuições justas dessa sociedade permitem que os seres humanos expressem 
a sua natureza de pessoas morais livres e iguais. Portanto, para Rawls, em 
uma sociedade bem organizada, um senso de justiça faz parte natural dos 
indivíduos, e assim, as tendências de instabilidade são afastadas ou até eli-
minadas. 
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Para Rawls, a liberdade e a razão não são incompatíveis na teoria contra-
tualista, ao estarem presentes na posição original; nela a sociedade e o lugar 
de cada um é visto de maneira objetiva e os pontos de vista são compartilha-
dos entre as pessoas, longe de serem realizados de maneira parcial ou injus-
ta. Em épocas de dúvidas sociais ou perda da fé nos valores estabelecidos há 
uma tendência das pessoas de recair nas virtudes da integridade: veracida-
de e sinceridade, lucidez e compromisso, e autenticidade; isso porque nes-
tes momentos as pessoas veri�icariam os princípios que seriam compatíveis 
com os princípios da posição original. 

Assim, a sociedade bem organizada satisfaz os princípios da justiça, sen-
do coletivamente racionais a partir da perspectiva da posição original; e do 
ponto de vista do indivíduo, o desejo de �irmar a concepção pública de jus-
tiça como o fator determinante de nosso plano de vida é coerente com os 
princípios da escolha racional. Essas conclusões apoiam os valores da comu-
nidade, e ao atingi-las, minha análise da justiça como equidade se completa 
(Rawls, 2000, p. 643).

Portanto, nesta obra de Rawls a posição original é usada para de�inir o 
que é justiça e quais seus princípios, e após essa fase a justiça passa a ser 
vista como parte do bem comum e vinculada naturalmente à sociabilidade. 
Respeitar as pessoas seria reconhecer que elas possuem uma inviolabilida-
de fundamentada nessa justiça e que nem o bem-estar geral pode retirar. 

3. RELAÇÕES ENTRE A TEORIA JUSNATURALISTA E JOHN RAWLS

A teoria de John Locke coloca os direitos naturais como decorrentes da 
“Lei Natural” a qual é um “imperativo da razão, eterno e imutável, evidente e 
inteligível para todos os homens” (Gonzaga, 2017). Esta lei natural, portan-
to, é uma declaração da vontade de um ente superior, sendo que os homens 
renunciam a sua liberdade natural para a concretização da liberdade con-
vencional através do uso da razão, demonstrando a forte in�luência cartesia-
na no pensamento do teórico democrático-liberal. Esta razão faz com que os 
indivíduos que �irmam o pacto social não renunciem a todos os seus direitos 
do estado de natureza, e, portanto, o soberano não pode desrespeitar nem 
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os direitos naturais e nem os políticos dos súditos (teoria demo-liberal e de-
senvolvida pelos jusracionalistas franceses) (Hespanha, 2005, p. 305). 

Na verdade, o estado político apenas garantiria uma melhor administração 
dos direitos naturais, substituindo a autodefesa e a vingança privada pela 
tutela de uma autoridade pública. Por isso mesmo, o soberano, que não 
era a fonte nem do direito de natureza nem dos direitos individuais daí 
decorrentes, estava obrigado a respeitar o direito natural e os dos direitos 
políticos dos cidadãos: “[...] sendo o legislativo apenas um poder �iduciário 
para agir no sentido de certos �ins, continua a permanecer no povo um 
poder supremo para remover ou alterar o legislativo, quando achar que 
o legislativo age contrariamente à con�iança que se lhe deu [...]. E, assim, 
a comunidade retém permanentemente o poder supremo de se libertar 
dos atentados e desígnios de qualquer um, mesmo dos seus legisladores, 
desde que eles sejam tão estultos ou danados para formar ou levar a cabo 
desígnios contra as liberdades e propriedades dos súbditos” (Two treati-
ses o f government, 1690, II, 13, p. 192) (Hespanha, 2005, p. 305). 

Conforme foi explorado acima, Rawls, em sua teoria de justiça, se �ilia 
a uma vertente contratualista de cunho liberal, que considera a autonomia 
das pessoas em seu nível mais elevado (Trindade, 2015, p. 4). As teorias con-
tratualistas, dentre as quais se �ilia Rawls, são uma evolução do pensamento 
das teorias jusnaturalistas: 

Como o jusnaturalismo também não ofereceu todas as respostas à ques-
tão do poder e do Estado, o contratualismo apresentou-se para preencher 
o vazio deixado pelas explicações religiosas e naturais sobre as questões 
morais e sobre o problema da autoridade. O poder, na modernidade, passa 
a ser uma construção dos próprios indivíduos, não podendo ser mais jus-
ti�icado por entidades meta�ísicas ou transcendentais. Na teoria da justiça 
como equidade defendida por Rawls, ele imagina um contrato hipotético, 
um acordo que �irmaríamos sob condições ideais e no qual é respeitado 
nosso caráter de seres livres, racionais e iguais. Seu contrato é relevante 
porque re�lete nosso status moral igual, ou a ideia de que, de um ponto 
de vista moral, o destino de cada um tem a mesma importância, ou seja, a 
ideia de que todos nos equivalemos. (Trindade, 2015, p. 4).

Para Koff e Weber (2022, p. 76–77) a teoria de Rawls não se funda no jus-
naturalismo, mas somente admite a ideia de direitos e deveres naturais, sen-
do suas ideias com características jusnaturalistas, “em nada contradizendo 
ou enfraquecendo o modelo construtivista”. “Cumpre destacar que os princí-
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pios de justiça são construídos, mas que esta construção pressupõe o dever 
natural de zelar pela justiça” (Koff, Weber, 2015, p. 77). Para Rawls os deve-
res naturais o são por já nascerem com o homem e por serem possuídos por 
todos os seres, e não por uma classe; esses deveres podem ser divididos em 
positivos ou negativos, “pertencendo à primeira classe os deveres de fazer 
justiça, de ajuda mútua e de respeito mútuo; quanto à segunda classe, trata-
-se dos deveres naturais de não lesar e de não prejudicar (RAWLS, 2013, p. 
105)” (Koff, Weber, 2015, p. 78).

Portanto, não é unânime a doutrina ao de�inir que Rawls se �ilia ao jus-
naturalismo clássico, sendo que parte acredita que estas ideias serviram 
apenas de inspiração ao �ilósofo americano. Porém, a questão da relação de 
ambos ao liberalismo é inconteste: Locke é considerado o “pai do liberalis-
mo”, enquanto Rawls, além de assumir-se como tal, redigiu obras acerca do 
tema (“Liberalismo político”), assumindo incontestavelmente sua �iliação à 
corrente.

4. CONCLUSÕES

John Rawls, ao estabelecer como base de sua teoria de justiça a ideia dos 
homens como seres racionais, que �irmam um contrato inicial em situação 
na qual todos se assemelham e desejam o melhor para a comunidade, ten-
do em vista que desconhecem sua posição nesta futura sociedade, e que 
possuem dentro de si, como que intuitivamente, as virtudes da integridade 
(como a veracidade, a sinceridade, a lucidez, o compromisso e a autenticida-
de), em muito se aproxima das ideias jusnaturalistas, principalmente aque-
las de cunho racionalista como a teoria de John Locke. 

Para Locke os homens decidem, racionalmente, se unir em sociedade 
porque entendem que o estado político garante uma melhor administração 
dos direitos naturais; portanto, ao contrário de Hobbes, que concebe que os 
sujeitos renunciam a seus direitos ao soberano, Locke compreende não ha-
ver alteração na titularidade dos direitos naturais e políticos, que continuam 
pertencendo às pessoas, e que são apenas administrados pelo monarca. 

Rawls e Locke entendem que a sociedade foi formada por uma opção ra-
cional dos cidadãos que possuem dentro de si instintos inatos de veracidade, 
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de solidariedade e justiça. Consequentemente, parece clara a relação entre 
John Rawls e o jusnaturalismo racionalista, especialmente a teoria de Locke, 

e ambos dividem o liberalismo como fonte e base da sociedade. 
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